
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.387.481 - RS (2013/0158723-6)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : JOSÉ BORGES DE ABREU 
ADVOGADO : ANDRÉ GONÇALVES IRACEMA EGER E OUTRO(S)
AGRAVADO : DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-ESTRUTURA DE 

TRANSPORTES - DNIT 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 

EMENTA
ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. DNER. 
ENQUADRAMENTO. PLANO ESPECIAL DE CARGOS. PAGAMENTO. 
GRATIFICAÇÃO DE DESEMPENHO DE ATIVIDADE DE TRANSPORTE. 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA INTERPOSTA POR ASSOCIAÇÃO. TRANSITO 
EM JULGADO. INEXISTÊNCIA DE LITISPENDÊNCIA E COISA 
JULGADA. AÇÃO INDIVIDUAL.
1. O Tribunal de origem foi claro ao afirmar que quanto à coisa julgada, os seus 
efeitos não beneficiam os autores das ações individuais, se não for requerida sua 
suspensão no prazo de trinta dias, a contar da ciência nos autos do ajuizamento da 
ação coletiva, portanto não há o perigo do recorrido se beneficiar duplamente 
com o objeto desta ação e da ACP, que foi proposta pela Associação dos 
Servidores Federais em Transportes. Portanto, não há que se falar em 
litispendência ou coisa julgada. Precedentes.
2. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Eliana Calmon e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 12 de novembro de 2013(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator

Documento: 1280928 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 05/12/2013 Página  1 de 4
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : JOSÉ BORGES DE ABREU 
ADVOGADO : ANDRÉ GONÇALVES IRACEMA EGER E OUTRO(S)
AGRAVADO : DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-ESTRUTURA DE 

TRANSPORTES - DNIT 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão que negou seguimento ao recurso.

A parte agravante aduz que o Recurso Especial interposto não versa sobre 

litispendência, e sim sobre a existência de coisa julgada (fl. 561, e-STJ).

Registra que o recorrido ajuizou a presente demanda quando a ação coletiva, 

de mesmo objeto, já havia transitado em julgado (fl. 562, e-STJ).

Afirma que o recorrido se beneficiou da ação coletiva, portanto não possui 

interesse processual no presente feito (fl. 563, e-STJ).

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma.  

É o relatório.
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VOTO
O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Os autos foram recebidos neste Gabinete em 6.9.2013.

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão, pelo que reitero o seu teor (fls. 

551-554, e-STJ):

A irresignação não merece acolhida. 
A respeito da coisa julgada, o Tribunal de origem consignou (fl. 

456, e-STJ):

Ainda, não há que se falar em litispendência ou 
coisa julgada entre esta ação e as ações n°s 2006.34.00.006627-7 
e 2009.72.00.003620-0. Nos termos do art. 104 da Lei n° 8.078/90, 
não há litispendência entre a ação individual e a ação coletiva 
promovida por entidade de classe ou sindicato. Quanto à coisa 
julgada, os seus efeitos não beneficiam os autores das ações 
individuais, se não for requerida sua suspensão no prazo de trinta 
dias, a contar da ciência nos autos do ajuizamento da ação 
coletiva, verbis:

Art. 104. As ações coletivas, previstas nos incisos I 
e II e do parágrafo único do art. 81, não induzem litispendência 
para as ações individuais, mas os efeitos da coisa julgada erga 
omnes ou ultra partes a que aludem os incisos II e III do artigo 
anterior não beneficiarão os autores das ações individuais, se não 
for requerida sua suspensão no prazo de trinta dias, a contar da 
ciência nos autos do ajuizamento da ação coletiva.

As ações coletivas, previstas nos incisos I e II e no parágrafo 
único do art. 81, não induzem litispendência para as ações individuais, mas os 
efeitos da coisa julgada erga omnes ou ultra partes a que aludem os incisos II e 
III do artigo anterior não beneficiarão os autores das ações individuais, se não for 
requerida sua suspensão no prazo de trinta dias, a contar da ciência nos autos do 
ajuizamento da ação coletiva. Diante do texto acima transcrito, depreende-se que 
as ações coletivas não suspendem a regular e independente tramitação das ações 
individuais, salvo se houver requerimento da parte, motivo pelo qual também 
incabível a conversão de ofício de ação individual em liquidação por artigos 
baseada no julgamento da ação coletiva sem que, para tanto, haja requerimento 
da parte autora. 

A propósito:
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PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. AÇÃO DE COBRANÇA. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA E DEMANDA INDIVIDUAL. INOCORRÊNCIA 
DE LITISPENDÊNCIA.

1. A existência de ação civil pública ajuizada pelo 
Ministério Público não impede o ajuizamento da ação individual 
com idêntico objeto. Desta forma, no caso não há ocorrência do 
fenômeno processual da litispendência, visto que a referida ação 
coletiva não induz litispendência quanto às ações individuais. 
Precedentes: REsp 1056439/RS, Relator Ministro Carlos Fernando 
Mathias (Juiz Federal convocado do TRF 1ª Região), Segunda 
Turma, DJ de 1º de setembro de 2008; REsp 141.053/SC, Relator 
Ministro Francisco Peçanha Martins, Segunda Turma, DJ de 13 de 
maio de 2002; e REsp 192.322/SP, Relator Ministro Garcia Vieira, 
Primeira Turma, DJ de 29 de março de 1999.

2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1400928/RS, Rel. Ministro 

BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 
13/12/2011).

PROCESSO CIVIL. FGTS. PROCESSO 
EXTINTO SEM JULGAMENTO DE MÉRITO. 
LITISPENDÊNCIA ENTRE AÇÃO CIVIL PÚBLICA E 
AÇÃO INDIVIDUAIS. NÃO OCORRÊNCIA. EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO. OFENSA AO ARTIGO 535 DO CPC. 
AUSÊNCIA DE CARACTERIZAÇÃO.

(...)
3. "[...] Não há litispendência entre ação civil 

pública e as ações individuais. Mesmo já ajuizada a ação civil 
pública e concedida a liminar autorizando a correção monetária 
dos depósitos do FGTS, continua a existir o legítimo interesse 
processual dos autores.

(REsp 192322 / SP, Rel. Ministro GARCIA 
VIEIRA, DJ 29.03.1999 p.

104).
4. Recurso especial provido.
(REsp 1056439/RS, Rel. Ministro CARLOS 

FERNANDO MATHIAS (JUIZ FEDERAL CONVOCADO DO 
TRF 1ª REGIÃO), SEGUNDA TURMA, DJe 01/09/2008).

CADERNETA DE POUPANÇA. JANEIRO DE 
1.989. AÇÃO PROPOSTA PELO "IDEC". LEGITIMIDADE 
DE PARTE ATIVA E PASSIVA. LITISPENDÊNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA. INÉPCIA DA INICIAL. 
PRELIMINARES AFASTADAS. CRITÉRIO DE 
REMUNERAÇÃO.
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- A propositura de ação civil pública pelo "IDEC" 
por danos provocados a interesses individuais homogêneos não 
induz litispendência em relação à ação de cunho individual. 
Aplicação do art. 104 do Código de Defesa do Consumidor.

(...)
Recurso especial conhecido, em parte, e provido.
(REsp 160.288/SP, Rel. Ministro BARROS 

MONTEIRO, QUARTA TURMA,  DJ 13/08/2001).

Dessume-se, portanto, que o acórdão recorrido está em sintonia 
com o atual entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece 
prosperar a irresignação. Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 
83/STJ: "Não se conhece do Recurso Especial pela divergência, quando a 
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." 
Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos 
interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 1988. Nesse 
sentido: REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJ 
de 2.6.2010. 

Apesar da proximidade entre os institutos jurídicos da litispendência e da coisa 

julgada, eles não se confundem. Tanto a decisão monocrática como o acórdão recorrido 

trataram da coisa julgada, que não se caracteriza, como pretende a recorrente, por ambas as 

demandas terem o mesmo objeto.

O Tribunal de origem foi claro ao afirmar que, quanto à coisa julgada, os seus 

efeitos não beneficiam os autores das ações individuais, se não for requerida sua suspensão no 

prazo de trinta dias, a contar da ciência nos autos do ajuizamento da ação coletiva, portanto 

não há o perigo de o recorrido se beneficiar duplamente com o objeto desta ação e da ACP, 

que foi proposta pela Associação dos Servidores Federais em Transportes.

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra  ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0158723-6 REsp 1.387.481 / RS

Números Origem:  200634000066277  50005003220114047118  RS-50005003220114047118

PAUTA: 12/11/2013 JULGADO: 12/11/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : JOSÉ BORGES DE ABREU
ADVOGADO : ANDRÉ GONÇALVES IRACEMA EGER E OUTRO(S)
RECORRIDO : DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-ESTRUTURA DE TRANSPORTES 

- DNIT
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Isonomia/Equivalência Salarial

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : JOSÉ BORGES DE ABREU
ADVOGADO : ANDRÉ GONÇALVES IRACEMA EGER E OUTRO(S)
AGRAVADO : DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-ESTRUTURA DE TRANSPORTES 

- DNIT
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Eliana Calmon 
e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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